
Gratuito para Síndicos, Administradoras de Condomínios, Departamento de Compras 
de Construtoras,  Hotéis e Shoppings Centers da Grande Vitória e Guarapari.

Vitória - ES   /   2020  /  Ano XIIII   /   Edição 121 TIRAGEM 9.500 EXEMPLARES

Ancoragem Predial: 
OBRIGATORIEDADE!

STJ decide que síndico 
isento de pagar condomínio 

não deve recolher IR
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Edifícios com no mínimo 
quatro pavimentos ou 
altura de 12 metros (a 

partir do térreo) devem 
realizar a instalação de 
sistema de ancoragem 
predial. Saiba mais na
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Síndico, subsindico e  
zelador, quais as 

responsabilidades de cada um?



O Projeto de Lei 6291/19 
promete uma verdadeira 
reviravolta nas eleições 
para síndico. Isso por ele 

visa proibir o voto por procuração 
nessas ocasiões, o que já é um hábito 
na rotina dos condomínios dos quatro 
cantos do país.

De acordo com autor, o deputado 
Professor Israel Batista (PV-DF), o 
voto por procuração tem servido para 
desvirtuar a vontade de coletividades. 
Ele afirma que a prática deslegitima os 
processos eleitorais, o senso de parti-
cipação comunitária e perpetua no po-
der grupos que, por algum motivo, te-
nham esses papéis em mãos.

O advogado especialista em Direito 
Imobiliário e Condominial, Rodrigo 
Karpat, concorda com Batista, uma 
vez que as procurações podem acabar 
resultando na vontade de um pequeno 
grupo de pessoas, amigas do síndico 
que deseja uma reeleição, por exem-
plo. Por outro lado, o magistrado acre-
dita que a nova dinâmica pode impac-
tar também na vontade daqueles que 
não gostariam que aquele gestor não 
muito ético permanecesse no cargo. 
“Eu entendo que o projeto está se pre-

ocupando apenas com síndicos mal 
intencionados e vai acabar atingindo 
também os condôminos bem intencio-
nados”, aponta.

Karpat atenta ainda para o fato de 
que, sem as procurações, as eleições 
contariam com poucos votos. Hoje, to-
das as partes fazem uso dos documen-
tos. “Normalmente o síndico tem algu-
mas procurações e os moradores têm 
outras, então a eleição acaba sendo a 
vontade da maioria.”

Para o advogado, a solução ideal se-
ria encontrar um meio termo no qual a 
democracia se fizesse valer. “O que a 
gente tem que tentar inibir são situa-
ções errôneas. Por exemplo: ao invés 
de proibir as procurações, seria con-
veniente limitar o número delas. Seria 
muito mais saudável no meu ponto de 
vista”, finaliza.

O projeto tramita em caráter con-
clusivo e será analisado pela Comissão 
de Constituição e Justiça e de Cidada-
nia. O texto também estende a impos-
sibilidade para votações em associa-
ções e cooperativas.

Projeto de lei proíbe 
voto por procuração nas 

eleições para síndico
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O juiz de Direito Gustavo Gon-
çalves Alvarez, de Guarujá/
SP, assegurou a um condômi-

no inadimplente que frequente áreas 
comuns e de lazer do condomínio, 
bem como tenha acesso a serviços 
fornecidos.

O autor teve cortados o forneci-
mento de gás e serviço de interfone, 

além de vaga de cortesia e livre circu-
lação nas áreas comuns por inadim-
plência de cotas condominiais.

Na análise de mérito da matéria, o 
magistrado afirmou que é “inviável” 
a restrição de uso, em desfavor do 
inadimplente, das áreas comuns ou 
de lazer, sob pena de ofensa ao di-
reito constitucional de propriedade, 

bem como corte no fornecimento de 
gás, serviço de interfone, além da uti-
lização da segunda vaga de garagem 
quando possível.

“Ademais, como ficaria a situação 
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Condômino inadimplente
Devedor não deve ser proibido 

de usar as áreas comuns
Direito de propriedade

Condomínio não pode impedir uso de área comum ou 
de lazer por inadimplência

Fonte: www.migalhas.com.br

do condômino que, após longo perí-
odo de inadimplência e restrição de 
uso de área comum, pagasse todo seu 
débito? Restituiria o condomínio, em 
seu favor, os prejuízos afetos ao pra-
zo em que o mesmo não pôde se valer 

das referidas áreas comuns?”

Dessa forma, confirmou liminar 
anteriormente concedida, e determi-
nou ao réu, sob pena de incidência de 
multa, que não proíba o autor e seus 
familiares condôminos de utilizarem 
as áreas comuns e de lazer, assim 
como restabeleça os serviços suspen-
sos (de gás, interfone, e de utilização 
da segunda vaga de garagem) em ra-
zão de inadimplência das despesas 
condominiais.

Os advogados Alex Araujo Terras 
Gonçalves e Renato Pires de Campos 
Sormani, do escritório Terras Gonçal-
ves Advogados, patrocinaram a ação 
do autor.

Processo:  
1011349-32.2019.8.26.0223



No Art. 938 do Código Civil, 
diz: Aquele que habitar pré-
dio, ou parte dele, responde 

pelo dano proveniente das coisas 
que dele caírem ou forem lançadas 
em lugar indevido.

Dentro de um condomínio os pro-
blemas de convivência são inúme-
ros: um deles é o lixo arremessado 
pela janela do condomínio.

É responsabilidade do síndico ana-
lisar a situação e buscar a melhor solu-
ção com o intuito de resolver sem a 
necessidade de envolver o condomí-
nio em uma ação judicial. Mas se isso 

Lixo pela janela 
do condomínio

não for possível, o que deve ser feito?

O que diz a lei?
Conforme citamos no início deste 

artigo, está no artigo 938 do Código 
Civil, que o morador é responsável 
por qualquer dano que objetos lan-
çados de fora de seu apartamento 
venham a causar.

Por exemplo: uma foi arremessada 
pela janela de um apartamento que-
brar o telhado de uma casa vizinha, no 
entanto ninguém viu quem o fez. Nes-
se caso, quem será responsabilizado?

Quando não é possível identificar o 

autor, o condomínio se torna o res-
ponsável pelos danos e fará o rateio 
das despesas entre todos os condômi-
nos. Talvez você esteja pensando so-
bre o que o síndico pode fazer para 
evitar este tipo de situação. Este é o 
próximo tema que vamos abordar!

Qual é o papel do síndico?
Quando há dúvida sobre o respon-

sável pelo lixo atirado, tanto o síndi-
co quanto os funcionários do 
condomínio devem ficar atentos para 
então testemunhar a infração. Uma 
outra solução é analisar as câmeras 
de segurança para tentar identificar 
o infrator e também falar sobre o te-
ma nas reuniões de moradores.

Além disso, é importante orientar 
os moradores por meio de comunica-
dos, sejam eles nos elevadores e cor-
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redores do condomínio ou via meios 
digitais (site do condomínio, por 
exemplo).

Ainda assim, se mesmo com to-
das essas ações o síndico ainda per-
ceber que o infrator continua 
jogando lixo pela janela do aparta-
mento, deve-se então aplicar uma 
multa ao condômino infrator. Não 
existe um valor padrão ou alguma 
informação sobre quantia a ser pa-
ga no Código Civil. O valor da multa 
deve ser definida em convenção.

Conscientização aos moradores
As bitucas de cigarro estão entre os 

principais lixos arremessados pela jane-
la do condomínio. É importante que to-
dos tenham ciência dos perigos deste 
ato. Além de deixar as áreas comuns su-
jas, elas podem causar focos de incên-

dio, pois ao jogá-las, o vento pode 
contribuir e fazê-las adentrar em um 
apartamento vizinho, atingindo alguma 
cortina ou sofá, causando um princípio 
de incêndio. E se nenhum morador esti-
ver próximo, isso pode até causar uma 
tragédia. Sem falar que as bitucas ainda 
podem entupir um ralo, causando al-
gum tipo de vazamento no condomínio.

Educação e respeito ao próximo 
com certeza contribuem para elimi-
nar este tipo de transtorno. Como ci-
tamos neste artigo, é papel do síndico 
orientar os condôminos de forma cla-
ra e objetiva a importância do cuida-
do com os vizinhos. Afinal, evitar 
acidentes e contribuir com a qualida-
de de vida da comunidade é dever de 
todo cidadão.

04

Fonte:  www.vidadesindico.com.br 



Fiscalização apreende 5 caminhões por 
descarte irregular e multas somam R$ 30 mil

Somente neste mês de janeiro, a 
equipe de fiscalização da Secre-
taria de Meio Ambiente (Semma) 

da Serra já realizou cinco flagrantes de 
caminhões que estavam realizando des-
carte irregular de entulho no município. 
Todos os veículos foram apreendidos. 
As multas totalizam cerca de R$ 30 mil. 
As ações foram em Civit I / Maringá, 
Avenida Audifax Barcelos, trevo de Jaca-

Descarte correto

Os pequenos geradores de entulho 
podem descartar o material em uma de 
nossas Áreas de Transbordo e Triagem 
(ATT): o Projeto João de Barro, locali-
zado na Av. Domingos José Martins, no 
bairro Novo Porto Canoa; a ATT Barce-
lona, Av. Região Sudeste, a 500 metros 

Texto: Eduardo Candeias 
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programa de combate ao descarte 
irregular de entulhos, Serra Limpa é 
Serra Linda, que atua no município 
desde 2017. Formado pelas secre-
tarias de Desenvolvimento Urbano, 
Meio Ambiente, Serviços, Defesa So-
cial e Comunicação, o grupo realiza 
constantemente blitze para vigiar o 
transporte de entulho no município, 
limpeza dos terrenos, campanha de 
conscientização e aumento na fisca-
lização e no rigor para combater os 
infratores.

raípe e em Cidade Pomar. 

Na última ação, por exemplo, reali-
zada no sábado (25), um caminhão foi 
flagrado, às 18h, pela equipe do plan-
tão de fiscalização da Semma lançando 
resíduos de demolição de uma obra em 
uma estrada entre os bairros Civit I e 
Maringá. O caminhão foi apreendido, o 
transportador e o responsável pela de-
molição foram multados no valor de R$ 
5 mil cada.

A fiscalização é parte das ações do 

Fonte: www.serra.es.gov.br 
Publicada em: 01/02/2020 
às 14:00:00 , atualizado em 
30/01/2020 às 16:11:36

da BR-101, próximo ao Posto BKR; ATT 
de Nova Carapina II, na Av. Montes Cla-
ros, de segunda a sábado, das 8 às 17h. 
Cada morador pode levar, no máximo, 
15 sacos de ráfia ou 15 carrinhos de 
mão de entulho, por dia.

Para descartar mais de 15 sacos 
de ráfia, o morador precisa contra-
tar uma caçamba e tem de dar a des-
tinação final correta para o entulho, 
conforme prevê a lei 4.764, de 28 de 
dezembro de 2017, que estabelece 
multa de até R$ 2.224 para quem 
não cumpre as regras.



Quando e como ter acesso à 
documentação do condomínio?
Qualquer morador pode 

e deve ter livre acesso a 
qualquer tipo de docu-

mento relacionado ao condomí-
nio. Os documentos podem es-
tar em poder do síndico, da 
administradora ou do contador. 
Mas como e para quem fazer 
essa solicitação?

O primeiro passo é procurar o 
síndico, pois mesmo que os do-
cumentos não estejam com ele, 
a responsabilidade por saber 
onde estão é dele. Ele saberá in-
formar onde os documentos 
que você precisa estão.

O livre acesso à papelada do 

condomínio também inclui os 
documentos referentes à despe-
sas que ainda não foram apro-
vadas em assembleia, como por 
exemplo orçamentos de novas 
reformas em áreas comuns.

Geralmente, a verificação 
desses documentos é feita com 
dia e hora marcada, justamente 
para que o morador possa ter 
tempo de ler e analisar todas as 
informações. Mas lembre-se: 
essa verificação não é uma pres-
tação de contas individual, por-
tanto, o síndico ou quem estiver 
sob posse dos documentos não 
tem obrigação de fornecer ex-

Fonte: http://blog.condlink.com.br 
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plicações.
E se você ficar em dúvida ou 

encontrar algo que não concor-
da? Neste caso, o condômino 
deverá esperar até a próxima 
reunião ou assembleia com os 

demais moradores presentes. A 
responsabilidade pela guarda 
dos documentos é do síndico, 
então não insista caso ele não 
permita que você leve os docu-
mentos pra casa. Faça suas con-

ferências no local combinado 
com ele e deixe as dúvidas para 
a próxima reunião.



O síndico pode ser 
reeleito por meio de 

ata, dispensando 
realização de assembléia?

Sou síndico de um prédio 
com apenas 16 unidades e 
administração simples. Está 
chegando o segundo ano da 
minha sindicatura e, conse-
quentemente, uma nova 
eleição. Todos querem que 
eu continue à frente da ad-
ministração e pediram que 
eu elaborasse uma simples 
ata de reeleição que todos 
assinariam a meu favor, sem 
que fosse necessária uma 
nova assembleia. Isso pode 
ser feito?

A eleição de síndico deve pre-
ceder uma assembleia geral. 
Esta é não somente uma obriga-
ção legal, prevista no Código 
Civil, como também uma obri-

gação certamente prevista na 
convenção condominial e regi-
mento interno do seu condomí-
nio. Assim, não apenas por uma 
questão legal, mas por questão 
de segurança e transparência 
dos atos da administração, é 
imprescindível a  instauração 
de referido procedimento para 
eleição de corpo diretivo.

Edição 121 / 2020 www.informesindicoonline.com.br 07

Por Revista Área Comum 
Postada em 05/11/2019 às 17:54 

Leitor: Fábio Morais

Consultoria de Lidiane Praxedes 
Oliveira da Costa, advogada, professo-
ra, palestrante e sócia fundadora do 
escritório Oliveira Costa Advocacia. 
@oliveiracostaadvocacia



A Primeira Turma do STJ (Su-
perior Tribunal de Justiça) 
decidiu na última quinta-fei-

ra (5), por unanimidade (cinco votos 
a zero), que o síndico que é isento de 
pagar a taxa do condomínio em troca 
do trabalho na administração do 
prédio não deve recolher IR (Impos-
to de Renda).

Os ministros atenderam pedido 
de um advogado do Rio de Janeiro 
que tenta reverter a cobrança na 
Justiça. Eles chegaram à conclusão 
que, como não se trata de valores 
recebidos efetivamente, não pode 
haver cobrança de imposto. Na ava-
liação dos ministros, não houve au-
mento de patrimônio e, portanto, 
não se pode taxar como rendimento 
tributável.

A decisão foi tomada em caso es-
pecífico, mas, por ter sido entendimen-
to unânime de corte superior, servirá 
de base para outros casos semelhan-
tes. A União ainda pode recorrer.

Entenda ocaso - O advogado do 
Rio aceitou em 2005 atuar como sín-
dico de um condomínio, além de ad-
ministrar as contas do prédio, em 
troca de não pagar o valor do condo-
mínio. Ele não recebeu dinheiro em 
troca do serviço. Ao analisar a decla-
ração do IR dele, porém, a Receita 
Federal considerou que houve omis-
são em razão de ele não ter declara-
do o valor correspondente à taxa de 
condomínio como renda. Diante dis-
so, o órgão gerou cobrança do crédi-
to e o notificou.

O caso foi parar no TRF-2 (Tribu-
nal Regional Federal da Segunda Re-
gião), que entendeu que “toda ativi-
dade que envolva algum tipo de 
remuneração (seja direta ou indire-
ta) fica sujeita à tributação do Im-
posto de Renda”. O advogado, no en-
tanto, recorreu ao STJ.

STJ decide que síndico
isento de pagar condomínio

não deve recolher IR
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Fonte: Revista Área Comum   
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Invista na engenharia diagnóstica, 
responsável por atestar a segurança, 
indicar tecnicamente o que precisa 

ser feito e, em última análise, averiguar 
problemas das edificações.

Os problemas estruturais de uma edifi-
cação, que acabam aparecendo anos de-
pois da sua construção e entrega ao clien-
te, poderiam ser evitados com uma medida 
simples, juridicamente e financeiramente 
recomendados: a contratação de um enge-
nheiro de diagnóstico, responsável por 
acompanhar o projeto, a construção e a 
manutenção do imóvel. A engenharia diag-
nóstica, termo pouco conhecido aos leigos, 
é fundamental para a segurança física, pa-
trimonial e jurídica do edifício.

Essa modalidade da engenharia é cada 
vez mais necessária pela quantidade de 
edificações existentes e pela segurança 
que moradores e pessoas que transitam 
próximo dessas construções merecem. A 
engenharia diagnóstica investiga as mani-
festações patológicas prediais, atendendo 
a uma séria de normas e técnicas para 
aprimorar a qualidade da edificação ou de-
terminar responsabilidades pelos proble-
mas que ela apresente.

O mais importante é que essa modali-
dade da engenharia permite que cons-
trutores e responsáveis pela manuten-
ção predial ajam preventivamente, 
evitando que os problemas comprome-
tam a segurança do imóvel e os prejuízos 
decorrentes deles. 

Os engenheiros responsáveis pelo diag-
nóstico contam com ferramentas, como a 
vistoria e a inspeção, a auditoria, as perí-
cias e a consultoria técnica para analisar, 
atestar, apurar e tratar proativamente 
problemas existentes ou que podem ser 
criados por um erro de projeto ou de cons-
trução, por ação do tempo ou, ainda, pela 
falta de manutenção correta.

Especialmente para os condomínios, a 
engenharia diagnóstica oferece segurança 
física, patrimonial e jurídica. Com parece-
res e indicações técnicas de profissionais 
ou empresas especializadas, o síndico tem 
uma atuação mais assertiva e todos os pro-
prietários uma relação de custo-benefício 
com obras e manutenção muito melhor. 

A aparente economia por não contar 
com esse trabalho preventivo é, certamen-
te, o prejuízo mais certo que um condomí-
nio terá. Obras mal calculadas, técnica e fi-
nanceiramente, aumentam gastos 
desnecessários ou mal alocados. Você já 
percebeu quantas obras já foram refeitas 
nos prédios administrados por você ou 
onde você mora? Esse pode ser um bom 
indicativo da falta de uma engenharia 
diagnóstica.   

Com um engenheiro para atuar na área, 
há uma substancial economia com a análi-
se do orçamento de obras, a elaboração de 
pareceres técnicos referentes a obras e à 
manutenção necessária para que o imóvel 
tenha sua vida útil prolongada e o valor de 
mercado preservado. Em condomínios 
mais avançados do ponto de vista de ges-
tão, o engenheiro de diagnóstico, inclusive, 
participa das assembleias condominiais 
para esclarecer dúvidas em relação a 
obras e a segurança predial. Com ele, um 
orçamento, é melhor analisado e vai além 
do aspecto financeiro em si. Nem tudo que 
parece mais barato o é de fato. 

O engenheiro de diagnóstico tem a res-
ponsabilidade, desde o início do empreen-
dimento, de realizar vistorias do terreno e 
imediações, da vizinhança e suas exigên-
cias, e de acompanhar a fase da obra até a 
sua conclusão. 

Seu dinheiro merece cuidados

Por: Sara Marques,  engenheira civil, espe-
cialista em perícias, recuperação estrutural, 
anomalias e patologias em edificações verti-
cais e obras de arte – sócia da empresa Habi-
te-se Engenharia e Construção.

Informe Publicitário
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• Vistoria - Constatação técnica, 
condição ou direito relativo a uma 
edificação. 

• Inspeção - Análise técnica, condi-
ção ou direito relativo a uma edificação.

• Auditoria- Atestado técnico da 
conformidade ou da não-conformi-
dade, condição ou direito relativo a 
uma edificação.

• Perícia - Determinação da ori-
gem, causa e mecanismo de ação de 
um problema, condição ou direito 
relativo a uma edificação. 

• Consultoria - Prescrição técnica, 
condição ou direito relativo a uma 
edificação.

Atuação da Engenharia Diagnóstica
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Com o passar do tempo, as edi-
ficações padecem com os efei-
tos deletérios provocados por 

agentes climáticos, movimentação 
natural da estrutura, entre outros. 
De posse disto, é de suma importân-
cia que esses efeitos não diminuam a 
vida útil da estrutura, sendo impres-
cindível a elaboração de um plano de 
manutenção eficaz elaborado por um 
profissional habilitado da área. Sendo 
assim, deve-se procurar sempre evi-
tar a manutenção do tipo “corretiva”. 
Mas e quando isto não acontece e é 
necessário executar uma reforma? 

Na construção civil vigora a norma 
de desempenho NBR 15575, a qual é 
responsável pelo norteamento, cui-
dados e precauções a serem observa-
dos desde a concepção do projeto até 
o findar da construção de uma edifi-
cação. Tal norma preconiza que uma 
estrutura deve passar por ensaios, 
testes e procedimentos legais que ga-
rantam sua vida útil de projeto. 

Os recentes acontecimentos no 
Brasil que estamparam os canais 
de notícias apontam uma situação 
alarmante no que tange acidentes 
durante reforma de prédios. O caso 
mais recente que abalou o país foi o 
do Edifício Andrea, no Ceará, aonde 
vieram a óbito nove pessoas, viti-
mando inclusive a síndica do pré-
dio. Como amplamente divulgado, o 
edifício apresentava problemas de 
cunho estrutural em seus pilares de 
sustentação, onde nitidamente pre-
cisavam de uma rápida intervenção. 
Nos vídeos divulgados pelos veículos 
de comunicação é possível ver ope-
rários sem os devidos equipamentos 
de proteção individual demolindo um 
pilar, com a supervisão do engenhei-
ro responsável, tudo sendo realizado 
sem escoramento, sem isolar a área, 
sem retirar os moradores do edifício. 
Uma sucessão de erros e inobservân-
cias que foram fatais.

É necessário mudar o pensamento 
enraigado que “é só uma reforma”, 
ou “é coisa rápida”, estamos lidando 

Informe Publicitário com inestimáveis vidas. Partilhando 
do mesmo pensamento do Msc. Emi-
lio Takagi, devemos pensar na enge-
nharia assim como pensaríamos na 
medicina, como quando um prédio 
necessita de um reparo ou reforma, 
pode-se compará-lo com o corpo 
humano, onde se deve ir ao médico 
especializado, descobrir a origem da 
dor ou doença e só depois trata-la 
com o correto medicamento. Assim 
também deve ser na engenharia, ou 
seja, se depois de tomadas todas as 
profilaxias uma determinada edifi-

cação precise passar por uma inter-
venção, esta deve ser feita por um 
profissional qualificado da área, que 
domine o assunto, para que o mesmo 
apresente a melhor solução para o 
problema.

Diante destes argumentos, enfa-
tizando que cada caso pode ter ex-
plicações técnicas distintas, faz-se 
necessário a elaboração de um Laudo 

Técnico por uma assistência técnica 
especializada para avaliar a funcio-
nalidade da edificação, além de uma 
rigorosa análise revisional dos cál-
culos estruturais, de acordo com as 
normas pertinentes, verificando in 
loco se a mesma possui as especifica-
ções técnicas previstas no projeto, e 
por último,  auditar as manutenções 
(preventivas e corretivas) realizadas 
pela empresa contratada.

Serviço: LA ROCCA PERÍCIAS / (27) 3376-5662 / (27) 99997-9700
www.larocapericias.com.br / contato@laroccapericias.com.br
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Entrou em vigor em outu-
bro de 2006 a obrigatorie-
dade de cumprimento das 
exigências com relação à 

ancoragem de andaimes e cabos de 
segurança, previstas no artigo 5º 
da Portaria nº. 157, do Ministério 
do Trabalho e Emprego, que altera 
a NR 18 (condições e meio ambien-
te de trabalho na construção civil).           

Edifícios com no mínimo qua-
tro pavimentos ou altura de 12 
metros (a partir do térreo) devem 
realizar a instalação de sistema 
de ancoragem predial, destinados 
à ancoragem de equipamentos 
de sustentação de andaimes e de 
cabos de segurança para o uso de 
proteção individual, como linha de 
vida, conforme as Portarias nº 318 
de 8 de maio de 2012 e nº 1.113 
de 21 de setembro de 2016 das 
Normas Regulamentadoras NR 18 
e NR 35 do Ministério do Trabalho 
e Emprego; e da NBR 16325-1 e 
NBR 16325-2, de dezembro de 
2014 (Proteção contra quedas de 
altura – Dispositivos de ancora-
gem da ABNT – Associação Brasi-
leira de Normas Técnicas).

A Norma prevê a instalação de 
dispositivos para ancoragem de 
equipamentos de sustentação de 
andaimes e de cabos de segurança 
para proteção individual, utilizados 

Ancoragem Predial - Obrigatoriedade
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em serviços de limpeza, manuten-
ção e restauração de fachadas. 

As regras são aplicáveis para 
projetos de novas edificações 
que sejam aprovados pelos ór-

gãos competentes após 180 dias 
da publicação da Portaria 157, de 
12/4/2006.  A Portaria contém 
ainda novas regras sobre sistema 
de frenagem automática e sobre 
redes de segurança.

É recomendável que todas as 
edificações contenham um sistema 
de ancoragem eficiente instalado 
para que, deste modo, garantam a 
segurança e a estabilidade dos tra-
balhadores. A ancoragem é defini-
da como o conjunto de estruturas 
pertencentes a um sistema contra 
quedas que comporta um ou mais 
pontos instalados. Tal estrutura 
pode ser composta por cordas ou 
por aço, além de linha de ancora-
gem, e a instalação de sistema de 
ancoragem predial apresenta-se 
como definitiva ou temporária.

A Potencia Ancoragem é uma em-
presa capixaba em conformidade 
com as normativas da NR 18 e NR 
35, iniciou a atividade de ANCORA-
GEM PREDIAL, desenvolvendo seu 
próprio dispositivo, se tornando 
um sucesso no mercado nacional.    . 

A empresa atende a  93% das 
construtoras  e condomínios no 

mercado capixaba, proporciona-
do  qualidade e soluções inteligen-
tes no cenário local e nacional.  A 
Potência Ancoragem possui um 
know-how em instalação de an-
coragem predial e linhas de vida, 
atuando nas principais capitais do 
país com alto padrão de qualidade 
em segurança na conformidade da 
portaria 318 NR18 e NR 35.

A empresa disponibiliza para 
os condomínio  visita para análise 
técnica e elaboração de um projeto 
com dimensionamento dos pontos 
de ancoragem em todo perímetro a 
serem instalados.

É importante que os síndicos 
regularizem seu empreendimento 
proporcionando mais segurança 
para seus colaboradores e evitan-
do notificações do Ministério Pu-
blico do Trabalho, se adequando 
as normas.

SERVIÇO: 
Potência Ancoragem - Tels: (27) 3209-
3007 / Whatsapp: (27)  3209-3008 – 
Celular: (27) 996354004 
www.grupopotencia.net.br  
ancoragem@grupopotencia.net.br



Problema muito comum no dia-
-a-dia das Edificações, o apa-
recimento de Trincas, Fissuras 

e Rachaduras, que surgem ao longo 
dos anos de uso e vem cada vez mais 
preocupando Síndicos, Condôminos e 
a Sociedade Civil, principalmente após 
seguidas tragédias envolvendo desaba-
mentos e problemas estruturais gra-
ves. Por vezes, essas patologias podem 
indicar situações mais sérias como 
movimentação de solo, erro no cálculo 
estrutural, utilização indevida da es-
trutura, corrosão grave de armadura e 
falta de manutenção ou apenas sinto-
mas naturais como dilatação térmica, 
movimentação de estrutura e desgaste 
natural. Porém quando devemos real-
mente nos preocupar com o surgimen-
to destas patologias?

O primeiro passo é saber identificar 
melhor o problema em questão:

Fissuras: Atinge a pintura, mas-
sa corrida e porcelanatos. Atingem 
espessuras de até 1mm e menor gra-
vidade. Geralmente estreitas e alon-
gadas, mas não costumam indicar 
problemas estruturais mais graves, 
porém podem ocasionar infiltrações 
e gerar degradação da estrutura e sua 
armadura. Requer uma atenção para 

alguns casos recorrentes na Grande 
Vitória, porém existem outros que re-
querem uma atenção especial. Não fi-
que na dúvida, sempre que necessário 
entre em contato com um Engenheiro 
Civil para que sua situação possa ser 
analisada e resolvida o quanto antes. 
Quanto mais rápido o problema for so-
lucionado menor será o valor do orça-
mento e o risco assumido, pois o dano a 
estrutura é acumulativo. A contratação 
do laudo de Inspeção predial sempre 
será indicada, pois auxiliará o Sindico 
na tomada de decisão e em quais locais 
agir primeiro, evitando assim proble-
mas maiores no futuro. 

Renan Agnez Cordeiro
Engenheiro Civil – CREA/ES 0048123/ES
Especialista em Gestão da Construção 
Civil - CEO na Civile Engenharia 
Contato: (27) 99502-1208

evitar problemas futuros.
Trincas: Um pouco mais perigosas 

que as fissuras, as trincas têm em mé-
dia de 1 a 3mm, sendo mais profundas 
e acentuadas, ocorrendo a ruptura do 
elemento e separando em duas partes. 
Podendo chegar a afetar a segurança 
dos elementos estruturais. Neste caso 
já indicamos uma análise técnica.

Rachaduras: Mais complexas, re-
quer uma manutenção mais especiali-
zada e imediata. Espessuras acima de 
3mm, ocorrendo ruptura do elemento 
e separando em duas partes com aber-
turas grande, profunda e acentuada. 
Caso as rachaduras ocorram em lajes, 
vigas e pilares a situação fica ainda 
pior pois interferem especificamente 
na estrutura necessitando então de 
atenção imediata.

Desplacamento de concreto: Uma 
parte do concreto se desprende da 
estrutura, podendo cair ou não. Nor-
malmente é ocasionada por corrosão 
da armadura, infiltrações, agentes quí-
micos ou má execução de obra. Requer 
atenção imediata.

Nesses casos de patologia é de suma 
importância se observar a atividade da 
mesma, analisando se elas continuam a 
crescer ou não, pois trincas e rachadu-
ras ativas ou recorrentes indicam que 
o problema é ainda mais grave. Não 

execute uma reforma deste local antes 
de ele ser analisado por um Engenheiro 
Civil especializado. 

Trouxemos alguns exemplos encon-
trados em nossas vistorias para a ela-
boração do Laudo de Inspeção Predial 
da PMV, lei nº 9.418, que já se encontra 
em vigor desde abril de 2019: 

a) Intervenção danosa em Pilar, ge-
rando infiltração grave e corrosão de 
armadura.

b) Falha na execução e manutenção 
da junta de dilatação, gerando pontos 
de infiltração e corrosão da armadura 
da laje. 
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Recuperação Estrutural:
quando se preocupar?

c) Corrosão grave de armadura 
gerada por ausência de pingadeira e 
falha na manutenção.

d) Recuperação estrutural malfeita, 
infiltração e corrosão de armadura.

Vale lembrar que citamos apenas 



JURÍDICO

A assembleia de um condo-
mínio é o momento próprio 
para serem discutidos e de-

cididos assuntos em prol da massa 
condominial.

A assembleia tem início com a es-
colha do seu presidente, através de 
votação, sendo que a maioria das Con-
venções Condominiais proíbe que o 
síndico a presida.

Assim, deve ser eleito alguém que, 
de preferência, seja objetivo e prático 
e que tenha autoridade, pois deixar 
que qualquer um presida, fatalmente 
a assembleia descambará para uma 
grande confusão, em que não se con-
segue chegar a bom termo.

Muitas vezes os problemas já tem 
início na escolha do presidente, quan-
do várias pessoas se apresentam. O 
ideal, nesses casos, é solicitar, antes 
de iniciada a votação, que cada candi-

dato levante-se e diga o motivo pelo 
qual deseja presidir a assembleia. É 
lógico que muitos não serão sinceros, 
mas já ajudará na escolha.    

Vencida esta fase, é comum, nas 
assembleias, aparecer alguém com o 
único intuito de tumultuar. Seja por 
desejo de vingança contra o síndico 
atual, porque pertence a outra “pane-
linha”, seja para evitar a aprovação de 
algum item da ordem do dia (como, 
por exemplo, rateio extra que acar-
retará despesa que não quer ou não 
pode participar). Também pode ser 
por problema mental ou por proble-
mas pessoais com outros condômi-
nos. Enfim, razões não faltam.

Essas pessoas discutem, interrom-
pem os outros, não param de falar, le-
vantam problemas descabidos, pren-
dem-se a minúcias, tentam desviar o 
assunto e, se o presidente deixar, a 

assembleia se alongará muito mais do 
que o previsto.

Em várias assembleias, essas pes-
soas tentam irritar o presidente, com 
o intuito de fazê-lo perder a calma, 
para as coisas piorarem.

As decisões acabam ficando para a 
assembleia seguinte, para felicidade 
de quem compareceu com esse inten-
to e para desencanto dos demais que 
dificilmente estarão presentes nas 
próximas.

Para evitar que ocorram esses pro-
blemas, o presidente deve impor-se, 
com educação e respeito, para impe-
dir discussão sobre problemas que 
não façam parte dos itens da ordem 
do dia. Não deve permitir conversas 
paralelas, nem que as discussões se 
alonguem além do necessário e, para 
tanto, após determinado momento, 
tem que colocar o assunto em vota-
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ção. Quem não concorda com o que 
está sendo proposto, que vote contra, 
mas que não fique discutindo intermi-
navelmente, para cansaço dos outros.

Acima de tudo, é necessário tentar 
manter a serenidade.

A assembleia de um condomínio é 
o momento próprio para serem discu-
tidos e decididos assuntos em prol da 

massa condominial e não para serem 
resolvidos problemas pessoais oriun-
dos de egoísmo ou inimizades. Por 
essa razão é importantíssima a esco-
lha do presidente.

A escolha do presidente da 
assembleia de condomínios

Daphnis Citti de Lauro, Advogado, é  au-
tor do livro “Condomínio: Conheça seus 
Problemas” - dclauro@aasp.org.br

Foto: Internet



Síndico, subsíndico e zelador: quais
as responsabilidades de cada um?
Gerir e administrar um 

prédio ou condomínio é 
uma atribuição séria. Os 

afazeres são inúmeros, e, para 
que sejam bem-feitos, precisam 
ser divididos. Nesse contexto, 
existem as responsabilidades do 
síndico, as do subsíndico e as do 
zelador.

Cada uma dessas três pessoas 
deve cumprir com suas obriga-
ções e corresponder às expec-
tativas dos condôminos. Isso 
porque a falha em qualquer uma 
delas compromete a segurança e 
o bem-estar todos.

Quer entender melhor quais 
são os deveres do síndico, sub-
síndico e zelador? Confira os tó-
picos listados abaixo!

Responsabilidades  
do síndico:

É muito importante conhecer as 
responsabilidades do síndico, 
pois elas são cruciais para a boa 
administração do condomínio. 
Caso não sejam cumpridas, todos 
os moradores serão prejudica-
dos. Além disso, o descumpri-
mento é passível de processos 
judiciais, e quem responde por 
eles é a pessoa do síndico, e não 
a administração como um todo.

Entre as principais responsa-
bilidades da função estão:

• Convocar assembleia entre 
os condôminos;

• Representar de maneira ati-
va e passiva todo o condomínio;

• Informar durante a assem-
bleia, caso exista, algum procedi-
mento administrativo ou judicial 
de interesse do condomínio;

• Assegurar o cumprimento do 
regimento interno e da conven-
ção de condomínio.

Também é dever do síndico 
promover a conservação das 
áreas de uso comum do prédio 
e prestar serviços que sejam de 
interesse dos moradores, fazer 
o orçamento da receita e despe-
sas do ano, prestar contas aos 
demais condôminos sempre que 
solicitado, fazer o seguro da edi-
ficação e, ainda, cobrar e aplicar 
multas em caso de inadimplên-
cia.

Caso a função seja remunera-
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da, o síndico deve fazer contri-
buições previdenciárias. É im-
portante ressaltar que, como ele 
responde criminal e civilmente 
por quaisquer problemas legais 
que venham a ocorrer, não pode 
apresentar desvio de conduta ou 
executar ações ilegais.

Papel do zelador

Por fim, entre as funções do ze-
lador estão:

• Fiscalizar as áreas de uso co-
mum dos condôminos,

• Conferir a situação das insta-
lações elétricas e hidráulicas do 
prédio,

• Organizar e gerir os demais 
empregados do edifício,

• Reconhecer e comunicar pos-
síveis irregularidades,

• Conhecer e garantir o cum-
primento do regimento interno,

• Acompanhar serviços de re-
paros e manutenção das áreas de 
convivência

• Dar suporte aos moradores.

Conhecer as responsabilidades 
do síndico, subsíndico e zelador 
é um dever de todos os morado-
res. Isso porque eles devem exi-
gir que as funções sejam desem-
penhadas da maneira esperada e 
prevista, zelando pelo bem-estar 
e boa convivência no condomí-
nio.

Esses três papéis, se cumpri-
dos corretamente, garantem a 
segurança, a limpeza, o uso ade-
quado de áreas comuns, o bom 
gerenciamento de funcionários, 
a cobrança em casos de inadim-
plência, etc. Ou seja, todos são 
fundamentais.

Fonte: carvalhoadm.com.br/blog



No momento de construir ou 
reformar um imóvel, muitas 
pessoas ainda seguem o ve-

lho ditado popular “de médico, enge-
nheiro e louco todo mundo tem um 
pouco” e abrem mão de contratar um 
Responsável Técnico para acompa-
nhar a execução dos serviços pensan-
do que, dessa forma, estarão fazendo 
uma grande economia. 

Esse é um engano recorrente no 
ramo da construção civil, e podemos 
afirmar, com toda certeza, que essa 
“economia” não compensa. 

É muito comum encontrar obras 
que não possuem um Responsável  
Técnico. Geralmente, tal irregulari-

dade ocorre em obras residenciais 
unifamiliares e pequenas edificações 
comerciais, nas quais encarregados 
e pedreiros “experientes” acabam 
assumindo atribuições sem a res-
pectiva capacitação técnica. 

Um dos casos mais recentes rela-
cionados à falta de profissional habili-
tado foram os desabamentos dos pré-
dios da comunidade Muzema, na zona 
Oeste do Rio de Janeiro. Os prédios 
eram moradias multifamiliares e já 
tinham sido interditadas duas vezes 
no ano de 2018 por conta das irregu-
laridades da construção. 

Segundo a Lei Federal nº 
5.194/1966, que regula o exercício 
das profissões de Engenheiros e Téc-
nicos, qualquer pessoa, física ou jurí-

Acompanhamento de Obras
dica, não habilitada legalmente, não 
pode exercer nenhuma atividade es-
pecífica desses profissionais. 

Além da exigência legal de profis-
sionais habilitados por conselhos de 
classe (CREA ou CAU), contratar um 
profissional qualificado é de extrema 
importância, tendo em vista a quali-
dade na gestão de custos, de prazos e 
da própria execução dos serviços.

Inconvenientes sempre acontecem 
em obras e quando os serviços são 
executados por profissionais sem co-
nhecimento das técnicas construti-
vas, podem acarretar grandes trans-
tornos, como: 

• Erros na locação da obra;

• Elementos estruturais e de ve-
* Ismênia Schaeffer - CREA: 
8203-D/ES – Sócia Proprietária da 
Ideal Engenharia Ltda.
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dação desalinhados;

• Execução equivocada das al-
venarias e demais sistemas cons-
trutivos que podem gerar trincas 
ou fissuras, além de outras mani-
festações patológicas;

• Revestimentos e assentamen-
to de esquadrias fora de prumo e 
esquadro;

• Execução de instalações elétricas 
e hidrossanitárias em desconformida-
de com as especificações de projeto.

A ausência de um profissional habi-
litado pode, ainda, ocasionar diversos 
problemas, como: desperdício de ma-
teriais, aumento no prazo de execu-
ção e dos custos para realização dos 
serviços, e até mesmo colocar em ris-
co à segurança das pessoas em razão 
dos prováveis erros que podem se 
originar desta prática ilegal.

A construção civil é uma das ativi-
dades que mais geram impactos so-
ciais, ambientais e econômicos na co-
munidade. Obras que são projetadas e 
executadas por profissionais capaci-
tados atingem seus objetivos, como 
funcionalidade, segurança, legalida-
de, racionalidade, sustentabilidade, 
entre outros. Sendo assim, as constru-
ções se tornam mais seguras, confor-
táveis, com uma maior qualidade e até 
mesmo maior durabilidade. 

Será que você se lembra de outro 
ditado? “O barato sai caro”, pois 
bem, ao construir ou reformar seu 
imóvel, sempre pense nos benefí-
cios que a contratação de um Res-
ponsável Técnico pode trazer para 
seu empreendimento.

*Por Ismênia Schaeffer  
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Do ponto de vista legal, não 
existe qualquer proibição 
da síndica ou até mesmo 

seu marido serem escolhidos para 
o cargo de presidir a assembleia 
condominial. Todavia, é impor-
tante verificar a convenção do 
condomínio, a fim de checar se o 
condomínio em questão possui 
algum impedimento na nomeação 
da figura do síndico ou seus fami-
liares para o cargo de presidente 
da mesa. Independentemente de 
existir (ou não) qualquer proibi-
ção da figura do síndico à referida 
nomeação, não é aconselhável a 

escolha do síndico para ocupar o 
cargo de presidente da mesa, vis-
to que poderia acarretar conflitos 
de interesses.

Quanto à questão do zelador, 
primeiramente é preciso verifi-
car se ele, além dessa ocupação, 
também figura como condômi-
no, isso é, possuí propriedade 
no condomínio em que ocupa 
referida função. Na qualidade de 
condômino, amparado pelo Códi-
go Civil, o zelador possui direito 
de participar das reuniões de 
condomínio, assembleias, entre 
outros atos relativos à convivên-

O marido da síndica pode ser presidente da mesa em assembleia? 
E o zelador pode participar da reunião de condomínio?

Consultoria de Rodrigo Iaquinta, advo-
gado especialista em Direito Condomin-
ial e sócio do BNZ Advogados

Fonte: Por Revista Área Comum 
Postada em 06/02/2020 às 17:29

cia dos condôminos, não sendo 
possível a sua proibição. Por ou-
tro lado, na hipótese da figura do 
zelador apenas residir no con-
domínio, isso é, não possuir pro-
priedade de nenhuma unidade 
do condomínio, o entendimento 
é de que o zelador não pode par-
ticipar da reunião.



Com a chegada do perío-
do de chuvas, verificar 
calhas, ralos, geradores 

e pára-raios podem evitar estra-
gos nos prédios causados pelos 
fortes temporais.

O período de chuvas está aí, 
e para que os temporais típicos 
de verão não causem estragos 
à estrutura dos edifícios, nem 
danifiquem equipamentos, é 
necessário que os prédios rea-
lizem um check-up geral nessa 
época do ano.

O primeiro passo para que os 
condomínios se armem contra 
as tempestades é verificar o es-
tado de conservação de telhados 
e calhas, para garantir que não 
se formem goteiras e para que 
haja o devido escoamento das 
águas. Outra medida fundamen-
tal é verificar se os ralos nas áre-
as comuns não estão entupidos, 
principalmente nas garagens, 

que costumam ser subterrâne-
as e podem alagar.

Na parte elétrica, recomenda-
-se especial atenção com os pá-
ra-raios, que são obrigatórios 
em qualquer edificação com 
mais de oito metros de altura. O 
sistema deve estar instalado no 
ponto mais alto da edificação, 
inclusive acima das antenas. A 
orientação é para que as insta-
lações dos prédios sejam verifi-
cadas pelo menos uma vez por 
ano, para se observar as condi-
ções dos suportes, conexões e 
aterramento.

Caso o edifício possua ge-
radores de energia, o ideal é 
testá-los antes do período de 
chuvas, para que, em caso de 
qualquer problema, haja tempo 
de a empresa de manutenção 
realizar o conserto. A instala-
ção de geradores é recomenda-
da para grandes condomínios, 

Período de chuvas requer 
atenção de condomínios
Veja o que fazer para evitar problemas!

Fonte: www.sindiconews.com.br
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visando garantir a segurança dos 
moradores e o funcionamento de 
equipamentos como elevadores 
e bombas.

Por fim, é importante checar 
as instalações elétricas do pré-
dio, para evitar problemas como 
curtos-circuitos em equipamen-
tos no caso de queda no forneci-
mento de energia.

Verificar calhas, ralos, geradores e pára-raios podem evitar estragos nos 
prédios causados pelos fortes temporais.

Foto: internet



O síndico tem autonomia para 
mover ações legais sem comunicar 
os moradores? Havendo a possibi-
lidade de acordo, por que nós, con-
dôminos, teríamos que arcar com 
as custas advocatícias?

Sim, compete ao síndico repre-
sentar o condomínio praticando, no 
processo judicial ou fora dele, os atos 
necessários à defesa dos interesses 
comuns. Mas também compete a ele 
dar imediato conhecimento à assem-
bleia da existência de procedimento 
judicial ou administrativo, de interes-
se do condomínio. Então, o gestor tem 
autonomia para tomar essas decisões, 
mas caso tome de forma isolada, res-
ponderá pelos prejuízos a que der 

O síndico tem autonomia
para mover ações legais 
sem comunicar moradores?

Fonte:  
https://blog.solutionservices.com.
br/ 
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causa. Por essas razões, recomenda-
mos sempre levar tais temas à assem-
bleia, inclusive se envolver possibili-
dade de acordo, para que ela delibere 
se o acordo é benéfico ou não.

Devemos sempre ter em mente que 
a realidade do condomínio envolve 
opiniões diversas, devendo a maioria 
ser ouvida.

Consultoria de Amanda Lobão Torres, pro-
fessora de Direito Imobiliário e  
Condominial na Escola Superior de Advo-
cacia, Abrascond (Assoc. Brasileira
de Síndicos Profissionais de Condomínios) 
e BrBrasis. @lobaoadvogado

Fonte: https://bit.ly/30OHuQo
Fonte: revistaareacomum.com.br 
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